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PROJETO DE LEI PL  
35/2O16 

Denomina espaço público inominado Praça Janaina de Lima 

Martins da Silva, situada na Vila Nhocuné, Subpre feitura da 

Penha, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - Fica denominada Praça Janaina de Lima Martins da Silva o espaço público 

inominado, compreendido na esquina da Rua Morfeu com a Rua Doutor Xavier de 

Oliveira, situado na Vila Nhocuné, Subprefeitura da Penha. 	
çfi 

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das g 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 3°- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes. 

Palácio Anchleta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) ,  3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura tem por objetivo denominar espaço público inominado 

Na Vila Nhocuné de Praça Janaina de Lima Martins da Silva. 

Janaina de Lima Martins da Silva nasceu a 31 de outubro de 1979. Mãe 

exemplar e muito querida por toda a comunidade, Janaina era tida como uma 

guerreira na Vila Nhocuné. 

• 	 Moradora do bairro desde o 7 anos de idade, dedicou-se a causas sociais na 

região, com profundo conhecimento acerca das dificuldades e necessidades da 

comunidade. Mostrava-se sempre disposta a ajudar a quem precisasse, sem medir 

esforços, com especial atenção a crianças e idosos. 

Janaina sempre lutou pela conquista de um espaço de lazer para a região, e 

ficou muito contente quando soube da notícia da construção da praça. Contudo, veio 

a falecer antes da sua inauguração. Hoje o espaço está localizado na rua em que 

ela morava. Enfim os moradores da região têm à disposição o espaço pretendido. A 

intenção de Janaina, que foi campeã brasileira de capoeira, era oferecer às crianças 

um espaço em que pudesse dar aulas gratuitas de capoeira nos finais de semana. 

Janaina lamentavelmente nos deixou em 2011 e é mais do que justo que 

receba esta singela homenagem. 

A homenagem foi um pedido dos Amigos do bairro e Moradores do Bairro Vila 

Nhocuné. 

Diante do exposto, peço atenção dos Nobres Pares para a aprovação deste 

importante Projeto. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
R7:5-3.0 	 P:SSOAS NATUR. \. IS 

CERTIDO DE 6 lE1 I T.  C) 

NOME: 
*** JANAINA DE LIMA MARTINS DA SILVA ***  

MA T R CULA 
113233 01 755 2011 4 ,00035 120 00246E34-2S 

' 

SEXO 	 COR 
FEMININ 	 PARDA, 

NATURALIDADE 
no Plati-gp 

FILIAM E REMOU§ 
JOÃO MARTINS e CARMEN LUCIA FERREJRA RE LIMA O: 
'RESIDENTE -A- RUA MORFEU N9 147, MPAULO SP 

Á 
DATA E NORA DO FALECIMENTO 
DOZE DE JULHO DE DGIS MIL E ONZE - AS G612 H 

LOCAL DE FALECIMENTO 
A RUA MORFEU N2 147 ttt 

ESTADO CIVIL E IDADE 
cwiço - 31 ANOS DE IDADE 

DOCUMENTO DE IDENTIFICAM 	 ELEITOR 
RE 32.321.467-5 	 SIM 

DIA NAS ANO 
12 	07 	2011 

.N 

CAUSA NORTE 
INFARTO AGUDO DO MIOCARWATERORCLEROSE—COMPLILADAMI - - „,-, 

SEPULTAMENTO/CREMAÇÃO (NUNICIPIO E CEMITÉRIO, SE CONHECIDO) 
CREMADA NO CREMAT4RIO 

DECLARANTE 
RONALDO DE LIMA MARTINS 

NOME E NÚMERO DE DOCUMENTO DO MéDICO,OUE ATESTOU O UNO 
DriCARLA GUERRA MARINS KEMP - CRM N9 73.593 E DR. JACINTO BERNARD! CRM N2 56486 - e declaração de Otito n2 164632559 $ii 

' 
OBSERVAÇÃES/AVERBAÇÃES 

01, 	
REGISTRO FEITO EM QUINZE DE JULHO DE DOIS MIL E ONZE (15107120111, =fome declaração n2 146940 - CEN" 
expeatá paio Serviço Funerario deste.aunicipio. 0(A) deciaran 	u o(s) teguinteis) docooento(s) dà 
falecida 	IRE n.2 32.321.467-8SP , certidão de casa:len • 	, n2 21135, liv n9 71, folhas n2 191 , nascida 
ea 31/10h979. REGISTRO'FEITO DE ACORDO COM A LEI 	; RAL 9534/97.DEIXOU VI VO MARCOS RAMOS DA SILVA E DUAS 
FILHAS DE NOMES: CARLA CAROLINA, MAIOR E PANE' 	ENOR. DEIXOU BENS, NÃO FEZ TESTAMENTO, ERA ELEITORA E NÃO 
ERA BENEFICIARIA DO INSS. NADA MAIS, II: 

Oficial de Registro Civil das Pessoas aturais do 
38. °  Subdistrito Vila Matilde 

GlaAkraton Navarro j 
, OFICIAL 

Município e Comarca de São Paulo - Estado de São Paulo 

r ' 
ESCREVENTE 

;3ft.a  Mela D1 MIMO ef.95-A 
VUMATILDZ • 

....Ynts4Pauk).1041106 • 

O conteddó da certid 
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29/06%2016 Google Maps 
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CNA Cidade Lidar ai 

Dados do mapa ©2016 Google 20 m 	 
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SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	C  

 

    

do processo n° 01-PL- 359 de 2016 	 / 	(a) 
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PRÉ% DENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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Livi& 	 "logueira 
RF 11.274 

CAIVJARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 359/16 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

-Lei Municipal n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 
sobre a denominação e a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, e dá outras providências, alterada pelas Leis 15.184/10, 15.254/10, 
15.717/13, 15.898/13 e 15.975/14; 

- Decreto Municipal n° 49.346, de 27 de março de 2008, que regulamenta a Lei n° 
14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre 
denominação e alteração de denominação de vias, logradouros e próprios municipais 
(alterado pelo Decreto n° 52.571/11 que, por sua vez, foi alterado pelo Decreto n° 
53.419/12, mas ambos revogados); 

- Decreto Municipal n° 55.166, de 29 de maio de 2014, que atribui à Secretaria 
Municipal de Transportes a execução dos serviços de confecção, instalação, 
manutenção, conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. Revoga o Decreto n° 52.571/11 e o 
Decreto n°53.419/12; 

- Informações do Sistema Unificado de Cadastros: Pesquisa - Endereço Logradouro, 
Identificação do Logradouro, Legislações de Logradouros. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 06. 

São Paulo, 09 de agosto de 2016. 

Juliana 	cfad von T Eberlin 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Christiana S 	 b Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Paãcio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São PauEo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n° 0359/16- pesquisa 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND 14454 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 14.454 27/06/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, 
logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei N° 99/2007 (ver documento) 
Autor(es): Todos os Vereadores 

Regulamentação: Decreto no 49.346/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETDS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELD NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 4.406/1953.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 6.140/1962.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.775/1978.; (ver documento) 
Revoga a Lei n° 10.903/1990.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.419/1993.. (ver documento) 
Revoga a Lei n° 12.339/1997. (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.180/2001. (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.569/1998. (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.333/2002. (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.878/2004. (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.93112004. (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.140/2006. (ver documento) 

Alterações: Lei 15.184/2010 - Acresce parágrafo ao art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.254/2010 - Insere o § 1° ao art. 12 desta Lei e renumera o parágrafo único deste 
mesmo artigo em § 2 0 .; (ver documento) 
Lei 15.717/2013 - Acrescenta incisos aos arts. 5 0  e 7° desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.898/2013 - Acrescenta o art. 10-A a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.975/2014 - Acresce parágrafo ao art. 8 0  desta Lei. (ver documento) 

( 8ack  ] 
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o 
LEI N° 14.454, DE 27 OE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei n° 99/07, de todos os Vereadores) 

Consorida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação 
de vias, logradnuros e próprios municipais, e dá outras providências. 

GILBERTO ILASSAB, Prefeito do Município de Sao Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 

2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO 

Art. 10  Esta lei dispõe sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, 
logradouros e próprios municipais e matérias correlatas. 

CAPÍTULO 11 
OA DENOMINAÇÃO DAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 2° É vedada a denominação de via ou logradouro publico corno nome de pessoa 
viva. 
Art. 3 0  É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diferente da 
nackonar, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origern 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à Humanidade. 
An. 4° É vedada a denominação de uias e logradouros públicos com nome diverso 
daquele que, embora rio tenha sido objeto de ato de autoridade competente, já se 

consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 
§ 1° Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem corno à locailzação ou referência 
geográfica. 

§ 2° O disposto no "ceput'' deste artigo não se aplica quando a denominação da via ou 
Jogradouro público tiver por conseqüência a configuração de uma das hipóteses 
autorizativas da alteração de denominação eiencadas nos incisos I, Il e III do art. 50 
desta e. 

CAPÍTULO III 
DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MuNICIPAIS 

Art. 5° É oedada a alteração de denorriinação de vias e logradouros públicos, salvo nos 
seguintes casos: 

- constituam denominações homõnirnas; 
- não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 

outra natureza que gere ambigüidade de identificação; 
III - quando se tratar de denoinInação suscetível de expor ao ridículo rnnradores ou 
dorotcli/ados no entorno. 
§ 1° As denominações serão consideradas homônima, ainda que o conjunto 
constituIdo pela tipologia dos logradouros e seus nomes sejam diferentes.' 
§ 2 0  No caso previsto no inciso III, á indispensável a expressa anuência de, no 
mínimo, dois terços do s Moradores ou domiciliados, deuidamente identificados. 
§ 3° Para a nova denorrdnação de logradouros atingidos peia questão de homonímia 
deverão ser consultados os moradores ou dorniciriados dos mesmos, devidamente 
identlficados. 

Art. 6° Observadas as condições do art. S° desta lei, a seleção do logradouro ou 
iogradourns, cujas denomlnações devam ser substituídas, devera - ocorrer de forma a 

o 
causar o menor inconveniente para a cidade, considerando para tanto, cOnjuntamente, 

o seu significado na marha viária, a sua notoriedade, o seu valor histórico e 
antigiiidacie e a densidade de edificações, em particular, não residenciais. 

CAP.ÉTULO W 

DA DENOMINAÇÃO E DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS, UNIDADES 
MUN/CIPAIS E OBRAS DE ARTE 

Art. 70  Os práprios municipais, especialmente quando neles se lOcalizain repartições e 
serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 
Ou estrangeiras, atendidas as seguintes condições: 
I - que a personafidade a ser homenageada seja pessoa já faiecida; 
II - que não exista outro próprio municipal com o nome da personaiidade que se 
pretende homenagear; 

Iii - que a proposta contenha uma justificativa que inclua a biografja de quem se 
pretende homenagear e a reAação de suas obras e aç3es meritórias e relevantes; 
IV - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando referente a nomes 
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personaiidades 
reconheddas por terem prestado reievantes sen/iços ao Município, ao Brasil ou à 
Humanidade. 
Parágrafo único, Só poderão ser homenageadas, com seus nomes denominando 
próprios municipais, personaridades que tenham prestado importantes serviços à 
Humanidade, à Pátria, à Sociedade ou à Comunidade e, neste caso, que possua 
vfncuios com o logradouro, com a repartição ou o serviço nele instalado ou com a 
popuiação circunvizinha. 

Art. Bo A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino pubilco municipal 
deverá levar em consideração os seguintes requisitos alem daqueles arrolados no 
artigo anterior: 
I - homenagear, preferenelalmente, educador cuja vrda tenha se vurodo, de maneira 

especial e intensa, com a comunidade na quai 5 e situa a escola a ser denominada; 
I/ - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, tenha uma biografia 
exemplar no sentido de estimular os educandos para o estudo. 

Art. g° É vedada a alteração de denominação de próprios e obras de arte rmmicipais, 
cuja denominação já se consagrou tradicionaimente e se incorporou na cultura da 
cidade. 
§ 1° É vedada a denominação de próprios e obras de arte municipais com nome 
diverso daquefe que, embora não tendo sldo objeto de ato de autoridade competente, 
já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade, - 
§ 2° Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e ratos Wistóricos, bem corno à kreaiização ou referência 
geográfica, 

CAPITULO V 

DD SISTEMA DE EMPLACAMENTO DE PRÓPRIOS, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, 
OBRAS DE ARTE E IMÓVEIS ED/FICADDS 

Art. 10. As placas denomtnativas das vias e logradouros públicos conterão, além dos 
dizeres normais, a designação do distrito onde estejam localizadas. 
Parágrafo único. As modificações a que se refere este artigo somente se farão à 
medida em que ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando , 
ocorrerem simples trocas de placa. 



Art. 11. De todo ato público que determinar mudança de denominação de via ou 
logradouro público será dado conhecimento ao Orciai do Registro de /móveis da 
circunscrição terfttorial em que a via piiblica estiver localizada. 
§ 1° Peia mesma forma estabeiecida no ''caput' deste artigo, se procederá, para o 
efefto do disposto no parágrafo único do art. 246, da Lei Federai n 0  6.015, de 31 de 

dezembro de 1973, quantu a toda áiteração de numeração de prédio. 
§ 2° A comunicação de que trata este artigo será expedida peia repartição municipal 
competente, dentro de 10 (dez) dias cantadas da publicação do ato público que 
determinar a mudança ou a alteração. 

Art. 12. Deverão ser incorporadas gradativamente do sistema de emplacamento, junto 
ás placas de denominação de próprios, ulas e logradouros públicos e obras de arte, 
piaras com informações sucintas acerca da origem e significado CIO nome, da biografia 
e atividades públicas mais relevantes do homenageado, do fato ou data histérica. 
Parágrafo único. O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de mate ria e a 
forma de inserção das pacas com as informações previstas no "caput" deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma piara com boa visibilidade e os 
logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuidas proporcionalmente à sua extensão. 
Art. 13. O Poder Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para uiabilizar a implementação do disposto no art. 12 desta lei. 
Parágrafo único. O Executivo regulamentará a forma mais adequada de identificar, no 
próprio sistema de emplacamenta, as entidades conueniadas ou parceiras previstas no 
"caput" deste artigo. 
Art.14. Os imóuels edificados deverão ter seu eroplacamento numérico efetuado em 
padrão e local visíveis. 
§ 1° A Prefeitura fornecerá ao interessado, mediante solicitação, a numeração oflcial 
do imóvel a ser emplacado. 
§ 2° Os lotes não edificados poderão receber numeração, desde que solicitada peio • 
interessado ou a critério da Administração. 
§ 3° A placa numérica da ediRcação deverá ser afixada na parte frontal do irrióvei,. 
junto à sua entrada principal. 
§ 4 0  Os interessados poderão, mediante requerimento e pagamento de valor a ser 
fixado peio Executivo, solicitar à Prefeitura o fornecimento de placa numérica 'padrão'. 
§ 5 0  No caso da adoção de solução arquitetônica OLF estética diferenciada, as seguintes 
exigências deverão ser observadas: 

- o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
pedestres na calçada; 
n - não poderá constituir-se em nbstáculo ou proporcionar periga a deficientes Usuais; 
III - a graFia dos aigarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão. 
Art. 15. O descurnprirnento CIO art. 14 desta lei ensejara muita correspondente a R$ 
525,4B (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito centavos), aplicada em 
dobro na reincidência, deuendo este valor Ser reajustAdo anualmente peia variação do 
Índice de Preços ao Consumidor Ampio - IPCA, apvrado peio Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada rlo exercida anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste Índice, será adotada outro criado por legislação federai e que reflita a 
perda do poder aquisitiva da moeda. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias a contar de sua publicação. 

Art. 17. As despesas com a execvçao desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Na hipótese de ser derrubado o veto ao art. 2 0  da Lei no 13.B7B, de 27 de 
julho de 2004, o §1 do art. 5° desta consolidação passará a ter a seguinte redação; 
"§ 1° As den~naCdes não serão consideradas homônimas quando ufn dos 
logradouros publicas for obra de arte, tal como ponte, passareia, viaduto ou túnel." 
Art. Ig. Esta lei entra em uigor na data de 51.1d pubricação, revogadas as seguintes leis, 
em razão de sua consolidação: Lei n° 4.406/53; Lei n° 6 110J62 Lei i° 8.776/78; Lei 
n° 10.903/90; Lel n° 11.419/93; Lei n° 12.339/97; Lei ri° 13.180/91; Lei n° 
12.569/98; Lei n° 13.333/02; Lei n° 13.878/04; Lei n° 13.931/0A; Lei no 14.140/06. 

PREFITURA DO 1.1UNICIPIO DE sÃO PAULO, aos 27 de junho de 2007, 454° da 
fundação de São Patifa. 
GILBERTO KASSAB, PREFHTO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de junha de 2007. 
CLO VIS D BARROS CARVALHO, Secretario do Governe Municipal 

so 



rIha 	  
Proc. N°. 	 ),  

Livie 	 "logueira 
RF I1.274 

PUBLICADO DOC 13/08/2010, p. 1 c. 1 

LEI N° 15.254, DE 12 DE AGOSTO DE 2010 
(Projeto de Lei no 644/0g, do Vereador Claudinho - PSDB) 
Insere o § 1 0  ao art. 12 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, renurnera o 
parágrafo único deste mesmo artigo em § 2 0 , e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Pauio, no uso das atribuições que 
lhe sãa conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
dispasto no inciso 1 do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  Insere o § 1 0  e renumera o parágrafo único do art. 12 da Lei no 
14.454/2007, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 12. 	  
§ 1° As placas de denominação de prdprias, contenda a biografia resumida do 
homenageado, serão afixadas em sua entrada principal e possuirão caráter 
informativo e educativo. 
§ 2° O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a forma de 

inserçãa das placas com as informações previstas no "caput" e § 1 0  deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menas uma placa com baa visibilidade e 
os logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuidas . proporcionalmente à sua extensãa."(NR) 
Art. 20  As despesas decorrentes da execuçãa desta lei correrãe por conta das 
datações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrária. 
PREFEITURA DO MUNIC1P10 DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Gaverno Municipal 
Pubilcada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2010. 
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PUBLICADO DOC 03/06/2010, p. 1 c. 1. 

LEI No 151$4, DE 2 DE 3UNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 738/07, do Vereador Paulo Fiorilo - PT) 
Acresce parágrafo ao art. 10 da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que 
consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração de 
denominação de vias, looradouros e próprios municipais,. renumera seu parágrafo 
único, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por e, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos dó 
disposto no inciso 1 do artigo 84 do seu Regimento Interne, decretou e eu promulgo 
a seguinte Lei: 
Art. 1 0  O art. 10 da Lei n° 14.454 passa a vigorar acrescido de parágrafo, com a 
seguinte redação: 
"Art. 10. 	  
§ 1° É obrigatória a implantação das placas de que trata o "caput" deste artigo, 
sem prejuízo de outras que se fizerem necessárias, nes cruzamentos, 
entroncamentos e inície e término de vias, exceto nós casos de impossibilidade 
técnic2 devidamente justificada peio responsável do árgãe competente_ 
§ 2° As medificações a que se refere este artigo somente se farão à medida que 
ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando ocorrerem 
simples trocas de placa." 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportádas pelas 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de junho de 2010, 457° da 
fundação de São Pauto. 
GILBERTO KASSAB., PREFEITO 
PU:Acácia na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 24/04/2913, p. 1 c. 1 

LEI No 15.717, DE 23 DE ABRIL DE 2013 
(Projeto de Leí n 0  380/10, dos Vereadores 32mil Murad PC do B e Criando Silva - 
PC do B) 
Acrescenta incisos aos arts. 5 0  e 70  da Lei ne 14.454. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 
de março de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° O art. 5° da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, fica acrescido do 
seguinte inciso: 
"IV - quando se tratar de denominação referente à autoridade que tenha cometido 
crime de lesa-humanidade ou graves viciaçb'es de direitos humanos." 
Art. 2 0  O § 30  do art. 5° da Lei n 0  14.454, de 27 de junho de 2007, passa a ter a 
seguinte redação: 
"§ 3° Para a nova denominação de logradouros nos casos dos incisos 1 e IV deverão 
ser consultados os residentes ou domiciliados dos mesmos, devidamente 
identificados." 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposiç5es em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de abril de 2013; 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretario do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de abra de 2013. 
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PUBLICADO DOC Og/11/2013, p. 3 c. 1-2 

LEI N° 15.898, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2013 
(PROJETO DE LEI N° 612/08, DA VEREADORA NOEMI NONATO - P513) 
Acresce o art. 10-A à Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei -, Faz saber que a Câmara Municipai, em sessão de 16 

de outubro de 2013, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica acrescido o art. 10-A à Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, com 

alterações posteriores; com a seguinte redação: 

"Art.--10-A. Dever'ão ser incorporadas gradativamente aos postes de sustentação de 
placas de identificação de vias e logradouros públicos plaquetas de Identificação das 

vias e logradouros públicos por meio do Sistema Braille, priorizando os locais com 
maior circulação de deficientes visuais." (NR) 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento de cada exercício. 

Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO, 205 8 de novembro de 2013, 460 0  da 

fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de novembro de 2013. 
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LEI N° 15.975, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 550/13, dos Vereadores Reis - PT, Edir Sales - PSD, Floriano 
Pesar° - PSDB, Jean Madeira - PRB, Orlando Silva - PC do El, Ota - PROS e 

Toninno Vespoli PSOL) 

Acresce parágrafo ao art. 8° da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 
2007, que consolida a legislação municipal sobre a denominação e 
a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do iViunicipio de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso 
I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° 13 art. 80  da Lei n° 14Á54, de 27 de junho de 2007, passa a vigorar acrescido de 
parágrafo, com a seguinte redação: 

"Art. 8° 	  

Parágrafo único. O Projeto de Lei que denominar ou alterar a denominação de 
estabelecimentos oficiais de ensino público municipal deverá, obrigatoriamente, apresentar 
instrumento que comprove a anuência da maioria absoluta dos membros do Conselho de 
Escola da respectiva unidade escolar." 

Art. 2°  As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 30  Esta te i entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de fevereiro de 2014, 461 °  
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de fevereiro de 2014. 
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DECRETO N° 49.346, DE 27 DE MARÇO DE 200f3 
Regulamenta a Lei ri ,  11.454, de 27 de junho de 2007, que cansqlida a legislação 
municipal sobre a denominação e a alteração de denominação de vIas, logradouros e 
próprios rrivrWcipals, bem como revoga os dispositivos e decretcs:que especifica. 
GILBERTO !CASSAR, Prefeito do município de São Paulo, no vso das atribvições gve ihe 
são conferidas por te!, 
CONSIDERANDD a necessidade de revisão e padronização dos procedimentos a serem 
adotados pelos diversos órgãos da Administração Municipal, relativamente á 
Identificação das vias, logradouros públicos e próprios municipais, bem corno à sua 
denomlnação e respectiva alteração, 
DECRETA: 
Art. 	A Lei na 11.AS4, de 27 de junho de 2007, que consolida a iegislação municipal 
sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, iogradovros e próprios 
municipais, fica regulamentada na 1:ar -gr:umidade das disposições previstas neste 
decreto. 

CAPÍTULO 
IDENTIFICAÇÃO DE VIAS, LOGRA0OURDS PÚBLICOS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS 
SEÇÃO I 

IDENTIFICAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 
CONCEITOS 

Art. 2°. Para fins de aplicação deste decreto, a expressão logradauro público designa, 
dentre outros: rua, avenida, travessa ou passagem, via de pedestre, viela, viela 
sanitária, baião de retorno, passarela, praça, parque, alameda, largo, beco, ladeira, 
viaduto, ponte, tunel, complexo viário, rodavía, estrada ou caminho público, assim 
definidos: 

- avenida é o espaça destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura 
igual MI superior a 20,00m entre os alinhamentos; 
II - rua é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura de 
7,20m a I9,9gm entre os alinhamentos; 
Ir/ - travessa ou passagem é c espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, 
com largura de 3,61m a 7,19m entre os alinhamentos; 

21/ - via de pedestre é o espaço destinado á circulação exclusiva de pedestres, com 
largura mínima de 2,00m entre os alinhamentos; 
V - viela é a espaço destinado à circulação de pedestres, interligando dois logradouros 
sem acesso de lotes para eia, com largura de até 1,00rn entre os alinhamentas; 
VI - uiela sanitária é o espaço destinado ao escoamento de águas pluviais e, 

eventualmente, circulação de pedestres, interligando dois logradouros, sem acesso de 
lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos; 
VII - baião de retorno é o alargamento da via de circuiação que permite manobra de 
veículos; 

- passarela é a logradouro constituído por elemento construtivo aéreo ou 
subterrâneo, destinado a permitir c deslocamento exclusivo de pedestres no sentido 
transuersal à via de circulação de veículos; 
IX - praça é o logradouro delimitada por vias de circulação efou pelo alinhamento de 
Imóveis, criado com c intuito de propiciar, em região urbana, espaços abertos e 
destinados aa lazer e à recreação comunitária; 

X - parque é o logradavro delimitado por vias de circulação efou por imóveis 
circunvizinhos, com grandes dimensões e implaritadó com o propósito de propiciar a 
existéricia de espaços abertos, ajardinados e arborizados, edificados ou não, visando 
primordialmente ao lazer, à recreação comunitária e à preservação ambientar, além de 
conter equipamentos destinados à cultura e à prática de esportes, dentre outros; 

XI - arameda é c logradouro arborizado destinado à circulação de veicules e pedestres; 
- largo é c alargamento ao longo de um logradouro, geralmente em frente a algum 

edifício púbilco; 

XIII - beco é o logradouro estreito e curto, às vezes sem saída e destinado à circulação 
de pedestres; 
XIV - ladeira é o Logradouro com forte declive, destinado à circulação de veículos e 
pedestres; 

XV - uladuto é a obra viária que se sobrepõe à via paiiica ou linha férrea, destinada à 
circulação de veículos e pedestres; 

- ponte é a obra uiária erigida sobre curso d 'água, destinada à circulação de 
veículos e pedestres; 
)WH - túnel é a passagem subterrânea atraués de montanhas, grandes aterros ou sob 
curso d' água; 

XVII/ - rodcula é a estrada destinada principalmente ao tráfego de uerculos 
automotores, ligando uma localidade a outra; 
XIX - estrada ou caminho público é o logra/3°yr° destinado ao trãnsito de veículos, 
pedestres e animais; 
XX - complexo ulário é o conjunto de iogradouros formado pela associação de, peic 
menos, três das seguintes elementos: viadutos, avenidas, túneis, acessos, praças e 
passarelas. 

SEÇÃO II 
NORMAS GERAIS 

Art. 3 0 . Todos os logradauros do Município de São Pavio serão identificados por atos do 
Executivo, de forma a possibilitar sua iocatização inequívoca na rnaiha ulária da 
Cidade. 
Parágrafo nco. Excetuam-se do disposto neste artigo, a critério da PreNitura: 
1 - os iogradouros que não constituem endereçamento; 
II - os logradouros do tipo "lera e viela sanitária; 
111 - as áreas verdes ou espaços livres e os canteiros centrais que, por sua 
Importância, localização, tamanho e demais caracter -Esticas, não justifiquem sua 
identificação. 
Art. 4 8 , A identificação de que trata o artigo 3° deste decreto far-se-á mediante 
dencrninaçã'a ou designação, na forma estabelecida neste decreto, segundo os 
logradouros sejam, respectivamente, oficiais ou não. 
Art. S°. O ato legal peio qual será identificado o logradouro deuerá conter, além da 
cienarrinação au designaçãa, todos os dados técnicos necessários à sua perfeita 
individuanzação e localização, conforme a seguir indicado: 

- CODLOG; 
II - pontas de início e término; 

III - situaçãa da ponto inicial, mediante Indicação de logradouros ou de referenciais 
próxinsos, quando for o caso; 
IV - distrito; 
V - região administratlua; 
VI - setor(es) fiscal(als); 
VII - quadras fiscais lindeiras aos pontos de inicio e término do logradovro, em cada 
setor atingido; 
VIII - denominaçõ ou designações anteriores, se houver; 
IX - ntimero do expediente administrativo e numero cadastrai de lateamento, se 
houver; 

- dispositivo legal relativo à oficialização do logradouro au ã.sua anterior 
denominação, quando for a caso. 

1.J 



§ 1°. Considera-se ponto de início de um logradouro a sua extremidade mais próxima 
da Praça da Se. 
§ 2°. Na impossibilidade de aplicação da regra prevista no § 1° deste artigo, o ponto 
de início será determinado em função da extremidade mais próxima da logradouro em 
relação aas eixos norte-sul ou leste-oeste da Cidade, assim considerados; 
1 - eixo norte-sui, a linha que liga as bairros da Cantareira e Boraré, formada peia 
Avenida Senador José Errnfria cJe Morais, desde a divlsa COM O Parque Estadual da 
Cãntareira, Avenida Nova Cantareira, Avenida Água Fria, Rua Dr. Artur Guimarães, Rua 
Voluntários da Pátria, Rua Paineira do Campo, Praça Campo de Bagatelle, Avenida 
Santos Dumont, Avenida Tiradentes, Roa Florêncio de Abreu, Largo de São Bento, Rua 
São Bento, Praça Antonio Prado, Rua XV de Novembro, Praça da Sé, Praça Dr. João 
Mendes, Largo 7 de Setembro, Avenida da Liberdade, Rua Pedroso, Avenida 23 de 
Maio, Auenida Rubem Besta, Avenida Moreira Guimarães, Viaduto João Juilão da Costa 
Aguiar, Avenida Washington Luís, Avenida Interiagos e Avenida Senador TeotÔnia 
Vilela, Avenida Sadarne Inoue até a estrada .  conhecida par "Colônia'; 

- eixo leste-oeste, a linha que liga os bairros de Gualanases e Parque Continental, 
formado pela Estrada de Po, desde a divisa com o Munlcipla de Ferraz de 
Vasconcelos, Rua Salvador Glanetti, Estrada Itaquera-Guaianases, Rua Augusto Carlos 
Bauman, Rua Dr. Aureilano Barreiros, Rua Padre 1/le9as de Menezes, Avenida 
Campanella, Praça Ana das Dores Carvalho, Avenida Águia de Mala, Rua Barão de 
Ti-ornai, leito da CPTM a partir da Estação Artur Avim até a Estac,ão Brás, Viaduto 
Maestro Alberto Marina, Avenida Rangel Pestana, Rua Roberto Simonsen, Rua Floriano 
Peixoto, Praça da Sé, Rua Direita, Praça do Patriarca, Viaduto do Cha, Rua Barão de 
Itapetininga, Avenida [piranga, Avenida São João, Praça Marechal Deodoro, Avenida 
General Olímpio da Silveira, Avenida Francisco matarazzo, Rua Carlos Vicari, Rua 
Guarcurus, Rua John Harrison, e leito da CPTm até a divisa do Município de Osasca. 
§ 3 0 . Tratando-se de logradouro sem saída, em que uma de suas extremidades não 
apresente interligação com eia identlficada, será considerado corno ponto de Inicio a 
extremidade do logradouro que apresentar intersecção com logradouro ja identificado. 
Art. 6°. A denomlnação ou designação atribuída ao logradouro compreende: 
1 - tipo, nos termos do artigo 2d, contendo, no máximo, /7 (dezessete) letras, sinais 
gráficos ou espaços entre palavras, somados; 

fl - nome ou designativo, contendo, no máximo, 35 (trinta e cinco) letras, números, 
sinais gráficos ou espaços entre palavras, no total. 
Parágrafo única. No caso de nome, esse total poderá Se constituir de: 

- título eventualmente existente, considerando-se corno tal qualquer qualificativo que 
preceda o nome; 
11 - conectivo eventualmente existente ligando a tipo ou titula ao nome; 
III - nome propriamente dito. 

5 EÇÃO 111 
DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Art. 7°. Os logradouros poderão ser Identificados com denominações oficiais atribuídas 
por lel ou decreto, no caso de apresentarem leito oficial, e por portaria de designação, 
nos demais casos, a juizo do órgão competente. 
Parágrafo único. O logradouro com nome conhecido ou identificado por portaria de 
designação, ao ter seu leito considerado O1ciai deverá ser identificado por decreto que 
mantenha o mesma nome, desde que atenda as requisitas previstos neste decreta. 
Art. e 0 . Consideram-se oficialmente denominados: 
I - pelo Ato n° 972, de 24 de agosto de 1916, os logradouros constantes da Planta da 
Cldade de São Paula, levantada peia Diretoria de Obras e Viação, edição 1916; 

II - peio Decreto n° 15.635, de 17 de janeiro de 1979, as logradouros listados no 
respectivo anexo, com os nomes dele constantes; 

- peias Leis n° 1.371, de 17 de abril de 1953, no 1.663, de 3 de mala de 1955, e no 
7.18D, de /7 de setembro de 1968, os fOgradouros constantes das respectivas plantas 
anexas, nos termas de seu artigo 1 5 ; 
IV - peia Lei n° 5.969, de 27 de abril de /962, os logradouros ronstantes da planta 
genérica de ualores de que trata o Decreto n° 5.030, de 29 de dezembro de 1960, nos 
termos de seu artigo 1 0 ; 
V - peias Decretos no /0.102, no 10.103 e no 10.104, todas de 16 de agasto de 1972, 
n° 10.135, de 13 de setemhro de 1Q72, n° /0.145, de 15 de setembro de 1972, n° 
10.187, de 4 de maio de 1973, n° 10.191, de 9 de maio de /973, n° 10.549, de 4 de 
Julho de 1973, n° 10.611, de 24 de agosto de /973, no 10.673, de 11 de outubro de 
1973, no 1D.832 e n° 10.833, ambos de 8 de janeiro de 1971, e no /0.913, de 4 de 
março de 1974, os logradouros Constantes das respectivas plantas anexas ou listados 
em Seus 5nexo5, Com OS nomes ali constantes; 
VI - peios decretas especificos de denominação, os logradouros neles referidos. 
Parágrafo úniCO. A CdteriO da Administração, poderá ser promovida a correção da 
grafia dos nomes das logradouros citadas nas Itens I/, II!, IV e V do "capue deste 
artigo. 

sEçÃ o rv 
CRITÉRIOS PARA DENDNAÇÃO E DESIGNAÇÃ IM O DE LOGRADDUROS 

Art. 9°. Serão escolhidos para denominação de logradouros públicos: 
I - nome de pessoa, desde que comprovada, mediante atestada de óbito 13U publicação 
na imprensa escrita, que se trata de pessoa faleclda; 
11 - datas ou fatos históricos que representem, efetivamente, passagens de notória e 
indiscutivet reievância; 
III - nomes que envolvam acontecimentos cívicos, culturais e desportivas; , 
IV - nomes de obras literárias, musicais, plaóricas, esculturais e arquitetõnicas 
conSagracias; 
V - nomes de personagens do folclore; 
VI - nomes de corpos celestes; 
VII - topônirnos; 
VIII - nomes de acidentes geográficos; 
IX - nomes de espécimes da nora e da fauna. 

§ 1°. No caso previsto no inciso / do "caput" deste artigo, a escolha somente poderá 
recair em pessoa que tenha prestado serviços relevantes em algum campo de 
ativldade ou conhecimento humano, devendo constar, do processo de denominação, os 
dados biográficos do homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e 
relevantes. 
§ 2°. Os nomes escolhidos para logradouros, ainda que de tipologia distinta, não 
poderão ser idênticas. 
§ 3°. Poderá ser adotado, em substituição ao nome do homenageado, seu apeado ou 
pseudônimo. 

A homenagem à pessoa pela atribuição de denominação poderá ser efetuada 
apenas uma única vez, mesma que as logradouros tenham tipologia diferente ou que o 
nome da homenageado seja grafado de forma diversa, apresentando abreviações, 
exdusões parciais ou acrésclroos, tais como títuios, cargos, profissão ou atividades por 
ele exercidas, seu apelido ou pseudônimo. 
§ 5°. Deverão ser evitados os nomes de natureza depreciativa ou pejorativa, ou 
suscetívels de assim serem interpretados, bem como aqueles que produzarn cacofonla. 



   

§ S. É vedada a deneminação de vias e logradouros públicas em língua diversa da 
nacional, excele quando referente a nomes propries de brasiieires de origem 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas per terem prestado 
relevantes serviços ao Municípie, ee Brasil eu à humanidade. 
§7. Ds nomes de grafia cemplexa eu invulgar serão preferendafroente atribuídns a 

praças, arcas verdes ou espaças livres. 
Art. 10. Não paderá ser atribirído carne diverso daquele que, embera nãe tenha sido 

objeta de ato específico da autoridade competente, já Se COnsegroto trarlirionermente e 
se incorporou na coltora da Cidade. 
§ 10 . Entende-se COrn0 denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fetos históricos, bem como à iocailzação ou referência 
geográfica, observado o disposto no artigo g° deste decreto. 
§ 2°. O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a deneminação do 
logradouro pública sa enquadrar em urna das hipóteses preuistas no artigo 15 deste 

decreto. 
Art. 11.0 Departamente de Cadastro Setorial - CASE da Secretaria Municipal de 
Habitação - SEHAB elaborará as minutas de decreto para oficiailzaçãe e deneminaçãe 

e as minutas de portaria de designação de legradoures, devidamente embasarlas em 
dadas técnicos e obedecendo aos demais critérios estabalecides neste decreto. 

§ 1°. Para fins de atribuição de denciminaçãe, poderão ser utilizadas as nomes 
arroladas no cadastro de nomes de logradouros públicas municipais mantido per CASE, 
eu os indicados diretamente pela Chefia do Executivo, em processo administrativo, 
cantando as propostas de denominação e os pareceres doe diversos orgãcis.envolvidos. 
§ 2 0 . A indicação de nomes poderá, ainda, ser de iniciativa de órgãos da administração 
pública municipal, de institutos, entidades ou associações particuàres de interesse 
social, bem como da Câmara Municipal, passando a integrar a cadastro de nomes de 
logradouros públicas municipais, após aprovação do órgão competente. 
§ 3 0 . A aprcuação ou não dos nomes sugeridos para denominação de logradouros, 
assim como a pesquisa de ricuris nomes e a atualização de cadastre de nemes, serão 
de competência da Divisão de Arquitic Histórico - DAH, da Departamento do 
Patrimônio Histórico - DPM, da Secretaria Municipal de Cultura - SMC. 
§ 4°_ As portarias de designação de logradouros serão expedidas pela Secretarie 
Municipal de Habitaçãe. • 
§ 5°. Na processo de identificaçãe, caberà à OlvisãO de Mapas 3 - DIMAP-3, de 
Departamento de ArreCadaçãe e Cobrança - [SECAR, da Subsecretaria da Receita 
Municipal - SUREM, de Secretaria Municipal de Finanças - SP, a atribuição dos códigos 
numéricos de logradouros e informação dos números de seteres e quadras fiscais. 
Art. 12. As denominações ou designações deverão constar identicamente grafadas nos .  
decretos e portarias, nas cadastros informatizados e nos demais documentos 
municipais, bem cismo, sempre que possivei, nas placas de identificação dos 
logradouros. 
Parágrafo Unica. As abreuiaturas dos titules obedecerão aa dispeste no Anexo Único 
Integrante deste decreta. 
Art. 11 Nas trechos em que tangendarem eu delimitarem praças, áreas verdes ou 
espaças livres, os logradouros públicas manterãe suas denominações. 
Art. 19_ Para as logradouros oficializados que nãe possuam denominações elidais eu 
designações e que constituam preiengamentos naturais de autres legradeures oficiais 
e denominados, serãe estendidas as denominaçães eficleis destes últimos, desde que o 

ponto de ligação entre ambos se faça peto término do logradeure já denominado. 
Parágrafo único. Na case da ponto de ligação ser e inicio do logradouro denominada, 
poderá ou não acorrer a extensão da deneminação, a critério da Prefeitura. 

SEiÇÃD v 

nLTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE LDGRADOuRDS PÚBLICOS 

Art. 15. É vedada a alteraçãO de denominação de legradeures públicos, salva nos 
seguintes casos: 

I - constituam denominações homônimas: 

Ii - não sendo hománirnas, apresentem similaridade ortegráfica, fenética ou fator de 
outra natureza que gere ambigüidade de identificação; 
III - quando se tratar de denominada suscetiuel de expor ao ridículo moradores ou 
domiciliados no entorno. 

1 0 . As denominações serão consideradas homónimas quando; 
I.  • os nomes forem idênticos, mesmo que a ripoiogia dos logradouros seja diferente; 
ff - se referirem à mesma pessoa, ainda que os nomes sejam grafados da forma 
diversa ou apresentem abreviações, excitisões parciais ou acréscimos, tais como 
títulos, cargas, profissão Ou atividades exercidas pelo homenageado, seu apelido ou 
p seudônimo. 

2'. 

 

aalteração da denominação nas casos previstas nas incises e 11 do "caput" 

r  2i,.oa  

deste artiga, será imprescindível a expressa em/én& das meraderes awdemicifiados, 
devidamente comprovada, as quais deverão ser identificados per melo de nome. 
assinatura, decumente de identidade e locai de residência_ 

§ 30 . Na hipótese a que se refere 0 inciso III do "caput" deste artigo, é Indispensavei a 
expressa anuência, devidamente comprovada, de, no mínima, 2/3 (deis terças) dos 
moradores ou domiciliados, os quais deverão ser identificados nos termas do § 2° 
deste artigo. 
Art. 16. Atendidas as condições estabelecidas no artigo 15 deste decreto, a alteração 
da denominação deverá ocorrer de forma a causar o menor inconveniente à Cidade, 
considerando-se, para tanto, conjuntamente, o seu significada na malha viária, a sua 
notoriedade, o seu valor histórico e antigüidade, assim come a densidade das 
edificações, em particular, nãe-residenclais. 
Art. 17. Não se considera alternfie de denominaçãe a simples correção de grafia ou 
outras medificações de natureza meramente cadastrai. 
Art. lã. A alteraçãe da denembiação de legradouros públicos prevista na artigo 15 
sujeita-se à prévia autorização legislativa, conforme e inciso XVII de artige 15 da Lei 
Orgãnica do município de SM Paulo. 

SEÇÂD 
DENDMINNÇÃO E ALIERAÇÃD DE DENOMINAÇA0 DE PROPR/05 MUNICIPAIS 

Art. 19. Os próprios municipais, especialmente quando neles se lecalizarem repartições 
e serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 
eu estrangeiras, devendo ser atendidas as seguintes condições: 
I - que a persenalidade a ser homenageada seja pessoa falecida, mediante 
camprevação por atestado de óbito eu publicação na imprensa escrita; 
Ii - que nãe exista outro própria municipal com o nome da pessoa que se pretende 
hernenagear, Independen te mente de a neme ser completa, apresentar abreviaçães ou 
exclusões parciais eu adatar, em substituiçãe se nome de hemenageada, seu apelido 
eu pseudónima; 	- 
in - que c homenageado tenha prestado Importantes serviços à humanidade, ao pais, 
à sociedade eu à comunidade, tende, neste caso, vinculos com a repartição eu e 
seri/Iça neia instalado ou, ainda, caril a população circunvizinha; 
IV - que a proposta seja acempenhada de justificativa incluinde a biegrafia do 
homenageado e a relação de suas Obras e ações meritórias e relevantes; 
V - que se utilize excrusivamente a fingira nacional, excete quando se tratar de nomes 
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades 

   

   



reconnecidas por terem prestado relevantes Serviços ao munIciplo, ao país ou à 

humanidade. 
Parágrafo único Observadas as condições estabelecidas neste artigo, serão 
homenageadas, preferencialmente, pessoas que tenham se destacado no ramo de 
atividade correspondente àquele desenvolvido no próprio a ser denominado ou que 
tenham contribuído, de forma marcante, para o seu aprimoramento. 
Art. 211. A indicacão de nomes poderá sar de iniciativa dos órgãos da administração 
pública municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de interesse 

sociai, bem corno de Câmara Municipal, 

§ 1c 1 . As indicações deverão ser acompanhadas de justificativa e biografia da pessoa a 
ser homenageada, bem como da relação de suas obras e ações meritórias e 

relevantes. 
§ 2°. As indicações serão analisadas paia Divisão do Arquivo Histórico - PAH, do 
Departamento do Patrimônio Histórico - OPH, da Secretaria Munícipe' de Cultura - 

SMC, e pelos órgãos a que pertençam OS próprios 'a serem denominados, bem como 
por conselhos ou colegiados a eles relacionados, nos termos previstos na legislação 

pertinente. 
§ 3°. A Divisão do Arquivo Histórico, do Departamento do Patrimônio Histórico, da 

Secretaria Municipal de Cultura, manterá banco de dados atualizado das denominaçõeS 
já atnbuidas a próprios munidpals. 
Art. 21. Às Secretarias responsáveis peias unidades municipais a serem denominadas 
Incumbirá a elaboração de minuta de denominação, devidamente embasada ern dados 
técnicos e obedecendo aos demais cntéri05 estabelecidos neste decreto. 

Art. 22. A denominação dos estabelecimentOs ofidais de ensina publico-municipal 
deverá atender os sepintes requisitos, além daqueles estabelecidos no artigo 19: 
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e intensa, COm a comunidade onde se situa a escola e ser denominada; 

- homenagear personaildade que, não tendo sido educador, possua biografia 
exemplar no sentido de estimular os educadores e educandas para o estudo_ 

Art. 23. É vedada a denominação de próprias municipais COM nome diverso daquele 

que, embora não tenhe sido objeto de ato especifico da autoridade competente, já se 
consagrou tradicionalmente e se incorporou na -cultura da Cidade. 
§ 1°. E também vedada a alteração de denominação de próprios municipais cuja 
denominação já se Consagrou tradicionalmente e se Incorporou na cultura da Cidade. 
§ 2°. Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 

geográfica. 

'CAPITULO II 
EMPLACA.MENTO DE LOGRA0OURDS, PRÓPRIOS MUNICIPAIS E IMÓVEIS 

SEÇÃO I 
EmPLACAMENTO OE LOGRADOUROS E PRÓPRIDS MUNICIPAIS 

NORMAS GERAIS 

Ai-t, 24. Todos os logradouros Identificados no Municlpio nos termos do artigo r deste 

decreto deverão Ser emplacados. 
Art. 25. As placas identificativas deverão Conter, observados os demais requisitos, os 

seguintes elementos: 
I - tipo de logradouro; 
II - nomeou designativo do logradouro; 

- numeração do primeiro e do último imóuei da quadra, nOS Casos em que já hormar 
numeração oridal para os Imóveis existentes no logradouro; 

IV - distrito(s) a que pertence o logradouro.  

Parágrafo único. No caso cio logradouro atravessar mais de um distrito, deverá ser 
Indicado, na placa, o distrito no qual a mace de quadra que estiver sendo emplacada se 
Insertr. 

Art. 26. O emplacamentO de logradouros será executado com placas confeccionadas 
com fundo na cor azul e letras na cor branca, afixadas em elementos já existentes, tais 
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia_ 
Art. 27. As placas fixadas em 'elementos existentes poderão ser diferenciadas, de 
acordo Com as caracterfsticas próprias de cada fegiãu uu outros critérios a serem 
estabelecidos pelo Executivo. 
Art. 28. Deuerão ser instaladas gradativamente, junto às placas identificativas de 
logradouros e próprios municipais, placas com informações sucintas acerca da origem 

e significado do nome atribuido, da biografia e atividades públicas mais relevantes do 
homenageado ou, ainda, do fato ou data histórica. 
Parágrafo único. No caso de logradouro público com até 500m (quinhentos metros) de 
extensão, deverá ser instalada, peio menos, uma placa, em local com boa visibilidade, 
sendo que, nos demais iogradovros, deverão ser distribuídas placas de forma 
proporcional à sua extensão, 
Art. 29. O Executivo poderá estabelecer conuênlos ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no artigo 28, na 
forma a ser disciplinada em regulamentação especifica. 
Art. 30. Compete à Secretaria Municipal de Habitoção SENAS, por intermédio do 
OepartamenCa de Cadastro Setorial - CASE, gerir o emplacamento denominativo de 
logradouros públicos, realizado cem placas afixadas em elementos já existentes, tais 
como muros de divisa das edlficaçõ'es e postes da rede de transmissão de energia. 

SEÇÃO li 
EMPLACAMENTO NUMÉRICO DE IMÓVEIS 
NORMAS GERAIS 

Art. 31. Todos os imóveis Situados no Mvnfdpi0 deverão ter seu emplacarnento 
numérico efetuado em padrão e focal visíveis. 
Art. 32. Todos os imóveis situados no Município, em logradouros denominados 
oficialmente ou naqueles em que as quadras que 0 compõem sejam formadas por lotes, 
com números de contribuinte cadastrados, poderão receber numeração oficial. 
Parágrafo único. Os lotes não-edificados poderão receber numeração, desde que 
solicitada peio interessado ou a critério da Administração. 
Art. 33. Consideram-se, para fins deste decreto: 
I - ponto de início do logradouro; o ponto mais próximo da Praça da Sé; na 
impossibilidade dessa aplicação, a ponto de inicio será determinado em função da 
extremidade mais próxlma do logradouro em relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste 
da Cidade, conforme estabelecida nos indsOS if e lido 2° do artigo 50  deste decreto; 
II - eixo de logradouro; a linha imaginária eqüidistante dos alinhamentos das quadras 
direita e esquerda que compõem o logradouro; 
III - origem do logradouro: ponto de inicin formado pela intersecção do eixo do 
logradouro com o eixo do logradouro ande tem Inicio; 
IV • placa numérica padrão: a placa metálica com um único dígito, sendo o número 
escrito em algarismo arábico. 
Parágrafo único. Quando a numeração atribuida ao Imóvel for constituída por mais de 

um dígito, poderão ser agrupadas várias placas numéricas padrão para compor o 
referido número_ 
Art. 34. A numeração dos Imóveis será baseada em levantamento métrico efetuado no 
local ou por meios cartográficos adequados e correspondera aproximadamente à 
distância, medida em metros, pelo eixo do logradouro, desde a sua origem até o meio 



ria testada do iole, no ceco de imovei não-edificado, e até a entrada principai, no caso 
de imóvel edificado, sendo par o fado direito a impar o lado esquerdo, tendo como 
referência percurso realizado a partir do ponto de início do logradouro. 
§ 1°. Fiavendo, no mesmo lote, uárlos usos com acessos independentes, os rnirneros 
crincedidos deverão corresponder aproximadamente à distância, medida em metros, 
peio elxo do Logradouro, desde a origem até os respectivos acessos. 

§ 2 0 . A publicação do ievantamento métrico no Diário Dficial da Cidade - 130C deverá 
trazer a correspondência entre a numeração atribuída ao lote e o seu número de 
contribuinte. 
Art. 35. Para a numeração dos imóveis de que trata este decreto, a 'medida da 
distância pelo &uo dos logradouros será continua, mesmo nos trechos em que 
tangenciarem ou delimitarem praças, áreas uerdes ou espaços fivres. 
Art. 36. A numeração do imóvel, edificado ou não, poderá ser atribuída quando: 

- solicitada pelo interessado, por meio de processo administrativo, pagos os 
correspondentes ualoreS de taxas de expediente e emolumentos; 
II - for expedido o Alvará de Aprovação para edificar ou o Auto de Reguiarização da 
edificação; 
/II 

 
• houver iniciativa da Prefeitura, a qualquer tempo e a seu critério. 

§ 1°. A numeração do imóvel poderá ser alterada quando a Prefeitura Julgar 
necessário, a qualquer tempo. 
§ 2°. O processo administrativo de soilcitação de numeração de imóvei, edrficadn ou 
não, cera remetido à Unidade de Cadastro da Svbprefettura competente. 
Art. 37. No caso de adoção de solução arquitetõnica ou estética diferenciada ou de 
adoção de placa numérica padrão, deverão ser observadas as seguintes exigências: 

- o elemento numérico não poderá, ern qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
pedestres na calçada, constituir-se em obstáculo nu proporci¢nar perigo a deficientes 
visuais; 
II - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão e será 
feita em aigarismos arábicos com altura mínima de 10cm (dez centímetros); 

- o número deverá ser instalado à altura mínima de 1,20m (um metro e vinte 
centímetros) em relação ao passeio, de frente para o iogradouro, em local visível, 
junto à entrada principal do imóvel; 

- o número. deverá estar contido dentro dos limites do imóvel, não podendo 
apresentar apoios ou elementos que se projetem sobre o passeio. 
Parágrafo único. No caso de Imóveis edificados no alinhamento, o número poderá 
avançar sobre o passeio, no máximo, 2,Scm (dois centímetros e cinco milímetros), 
desde que atendidas as demais condições. 
Art. 30. Os proprietários dos lrnévelS OU seuS prepostos que receberem numeração ou 
tiverem-na aiterada, em prazo de até 30 (trinta) dias, serão notlficados peia 
Subprefeitura competente para providenciar o emplacarnento numéi -lco de que trata o 
artigo 37 deste decreto, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contadas da data do 
recebimento da notificação ou da retirada do Certificado de Conclusão, do Auto de 
Regularização ou do Alvará de Conservação, nos casos prestos ro nciso a de "capur 
do artigo 36. 
§ / 0 . A notificação deverá conter informações sobre o tipo, nome ou desIgnativo do 
logradouro, número cancelada Se for o caso, e número concedido. 	. 
§ 2 0 . A piaca com o número,cancelado poderá ser mantida no imóvel peio prazo 
máximo de / (um) ano após O recebimento da notificação, devendo, então, ser 
removida. 
Art. 39. Os proprietários poderão requerer à Subprefeitura competente o fornecimento 
de plaCe numérica, pagando o correspondente preço público, no prazo referido na 
artigo 38 deste decreto, por ocasiao do protocolarnento do alvará de licença para 

edificar ou do pedido de regularização ou, ainda, do processo administratiuo a que se 
referem ¢ inciso ! do "caput" e o 5 2a de seu artigo 36. 
Parágraf¢ único. As placas de numeração, quando fornecidas peia Subprefeitura 
competente, serão as placas-padrão. 
Art. 40 Pi Secretaria Municipal de Coordenar,ao das Subprefeituras - SMSP expedirá 
portaria, no prazo de 63 (sessenta) dias contados da publicação deste decreto, 
estabelecend¢ o mrideio da placa a ser adritada, os documentos necessários para a 
instrução do processo administrativo a que se referem o inciso I do "capur e o § za do 
artigo 36, bem como eventvals outras prouidênclas pertinentes. 

SEÇÃO ni 
INFRAÇÕES E PENALIOADES 

Art. 4/. Sera considerada infração o não-atendimento ao prazo preuisto no artigo 3E1 
deste decreto ¢u o ernplacarnento numerico ern desacordo CUM O diSpuStO em seu 
artigo 37. 

Art. 42. Constatada a Infração, será expedido auto de intimação ao infrator, 
proprietário ou possuidor do lmóuel para, em prazo não superior a 5 (cinco) dias, 
promover as medidas necessárias uisando sanar a irregularidade. 
Art. 43. D não-atendimento da intiMação no prazo estipulado ensejaá a aplicação de 
muita no valor de R$ 525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito 
centavos), aplicada em dobro na hipótese de reloddência, reajustado anualmente, nos 
termos do artigo 15 da Lei na /4.454, de 27 de junho de 2007. 

CAPÍTULO II! 
0ISPOSIÇÕES GERAIS 

Art.14. Na ocorrência de aiteração de denominação de iogradouro público ou de 
numeração atribuída à imouel edificado, sara dado conhecimento ao 13ficial do Registro 
de Imóveis da circunscrição terrltorial em que o logradouro ou imóvel estiver 
localizado. 
Parágrafo único. A comunicação de que trata o ''caput'' deste artigo será expedida 
dentro do PI-EVo de até 10 (dez) dias, contados da data da publicação do ato que 
determinou a aiteração, pelo 0epartamento de Cadastro Setorial - CASE, na hipótese 
de denominação de logradouros, e peia Subprefeitura competente quando se tratar de 
alteração da numeração de imóvei situado na área de sus competência territorial. 
Art. 45. M despesas com a execução do presente decreto correrão por conta dás 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, reuogados os 
Oecret¢s 11'' 9.517, de g de junho de /g71, e n° 24.250, de 20 de juiho de /987, os 
artigos 3° e 10 a 35, bem corno os anexos //I, IV e V, todos do Decreto n° 27.5H, de 
22 de dezembro de /98B, os Oecretos na 29.710, de 30 de abril de /99/, na 3/.342, 
de 20 de março de /992, n° 31.934, de /7 de julho de 1992, no 33,755, de 22 de 
outubro de 1993, n° 1/.7E16, de 12 de março de 2332, no 42.226, de 26 de julho de 
2002, e na 44.995, de 12 de jutho de 2004. 
PREFEITuRA DO MuNIdP10 GE SÃO PAuLO, aos 27 de março de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILISERTO KAS5A8, PREFEITO 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente peto cargo de Secretário 
Municipal de Habitaçao 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de março de 200B. 
CLOVIS DE ISARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



ANEXO ÚNICO INTEGRANTE DO DECRETD Na 49.346, DE 27 DE MARCO DE 200B 

ABREVIATURAS E TITULOS 

EXPANDIDAS 	PLACAS E 
DECRETOS 

Almirante 	 A/m. 
Arquiteto 	 Arqt. 
Brigadeiro 	 Brig. 

Capitão 	 Cap. 
Comandante 	Cmte. 
Comendador 	Comend. 
Comissário 	Comiss. 
Conselheiro 	Cons. 
Coronel 	 Cel. 
Deputado 	 Dep. 
Desembargador 	Desernb. 

Doutor 	 Dr. 
Doutora 	 Dra. 
Embaixador 	Emb. 
Engenheiro 	Eng. 

ho 	 F. 

Genera/ 	 Gal. 
Governador 	Gov. 
3ornalista 	 iorn. 
Júnior 
Major 	 Maj. 
Marecha/ 	 Mal. 
Ministro 	 Min. 
Madre 	 Me. 

Monsenhor 	Mons. 

Neto 	 N.o 
Padre 	 Pe. 
Prefelta 	 Pref. 
Presidente 	 Pres. 
PfOrC55C11 - 	 Prof. 
Professora 	 Profa. 
Reverendo 	Rev. 

São 	 S. 

Santo 	 Sto, 
Sargento 	 Sarg. 
Senador 	 Sen. 
Senhor 	 Sr. 

Senhora 	 Sra. 

Sobrini-io 	 Sob. 
Soldado 	 Sold. 

Tenente 	 Ten. 
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PUBLICADO DOC 18/08/2011, p. 1 c. 1 

DECRETO N° 52.571, DE 17 DE AGOSTO DE 2011 
Atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, a execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, 
conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 ; Fica atribuída, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras SMSP, a execução dos serviços de confecção, 
instalação, manutenção, conservaç'ã o e reposição das placas e unidades 
identificadoras de vias e logradouros públicos, instaladas nos cruzamentos, 
entroncamentos, início e término de vias, assim como afixadas em elementos 
existentes, tais como muros de divisa das edificações e postes da rede de 
transmissão de energia. 
Art. 20 . Competirá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - 
SMSP a realização dos procedimentos licitatórios pertinentes e a celebração dos 
respectivos contratos, bem como a execução, o controle, a operacionalização e a 
fiscalização dos serviços contratados. 
Art. 3. Competirá à SP-Urbanismo o desenvolvimento de padrões das placas e 
unidades identificadoras de vias e logradouros públicos, assim como de 
mecanismos de fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem urbana. 
§ 1. A SP-Urbanismo disponibilizará memorial técnico-ciesdritivo com os padrões 
iniciais a serem adotados. 
§ 20 . A SMSP poderá contratar a SP-Urbanismo para o desenvolvimento de 
mecanisrnos eficazes de Fiscalização, nos termos do inciso VI do artigo 38 da Lei no 
14.223, de 26 de setembro de 2006. 
Art. 4 0 . O Departamento de Cadastro Setorial da Secretaria Municipal de Habitação 

SEHAB/CASE disponibilizarà à SMSP informações do acervo legislativo de 
denominação, e oficialização das vias e logradouros públicos, necessários ao 
desempenho das atribuições previstas no artigo 1 0  deste decreto. 
Art. 5°. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo 
30 do Decreto no 49.346, de 27 de março de 2008. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de agosto de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
ELISABETE FRANÇA, Secretária Municipal de Habitação - Substituta 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipel, em 17 de agosto de 2011. 
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PUBLICADO DOC 19/09/2012, p. 1 c. 1 

DECRETO N° 53.419, DE 18 DE SETEMBRO DE 2012 
Acresce parágrafo único ao artigo 2° do -  Decreto no 52.571, de 17 de agosto de 
2011, que atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação 
das Subprefeituras, a execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, 
con_servação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros  púbUcos do Município de Sá- o Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Pauto, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O artigo 2° do Decreto n° 52.571, de 17 de agosto de 2011, passa a 
vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Art. 2° 	  
Parágrafo único. A competência para a celebração dos contratos, a execução, o 
controle, a operacionalização e a fiscalização dos serviços contratados poderá ser 
delegada às Subprefeituras, mediante portaria específica do Secretário Municipal de 
Coordenação das Subprefelturas."(NR) 
Art. 2 0 .. Este decreto entrará ern vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de setembro de 2012, 459° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO. KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 

bprefeitu ras 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de setembro de 2012. 
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Título: DECRETO No 55.166 29/05/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Atribui à Secretaria Municipal de Transportes a execução dos serviços de confecção, 

instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de 
vias e logradouros públicas da Município de São Pauio. 

Revogação Revoga o Decreto no 52.571/2011.; (ver documenta) 
Revoga a Decreto no 53.419/2012. (ver documento) 

[ Back 

Câmara Municipal de São Paulo 

http://cm332adm1scripts/wxis.exe/ialil 	 27./11/2Ó14 



J2.g  

roc. N°. 	25'41 ijr4,_ 

Líviz 	•!ogueirl 
r- • - N -PA.  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

5ecretare de DocumenteÇão 
7:puipe de Documentação co Lacis!ativa 

DECRETO N° 55.166, DE 29 DE MAIO DE 2014 
Atribui à Secretaria Municipal de Transportes a execução dos 
serviços de confecção, instalação, manutenção, conservação e 
reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica atribuída à Secretaria Municipal de Transportes a execução dos serviços de 
confecção, instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades 
identificadoras de vias e logradouros públicos, instaladas nos cruzamentos, entronc.amentos, 
inicio e término de vias, assim como afixadas em elementos existentes, tais como muros de 
divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 

§ 1° Competirá à Secretaria Municipal de Transportes a realização dos procedimentos 
licitatórios pertinentes e a celebração dos respectivos contratos, bem como a execução, o 
controie, a operacionalização e a fiscalização dos serviços contratados. 

§ 2° Para a consecução das atribuições estabelecidas no "oaput e § 1° deste artigo, a 
Secretaria Municipal de Transportes poderá determinar à Companhia de Engenharia de 
Tráfego a adoção dos procedimentos necessários à sua efetivação, observadas as condições e 
exigências da legislação pertinente. 

§ 3° As contratações em andamento, que digam respeito aos serviços de que trata o 
''caput' deste artigo, celebradas por outros órgãos da Administração Municipal Direta ou 
Indireta, terão a titulandade transferida, respectivamente, para a Secretaria Municipal de 
Transportes ou para a Companhia de Engenharia de Tráfego. 

Art. 2° Competirá à SP-Urbanismo o desenvoivimento de padrões das placas e 
unidades identificadoras de vias e logradouros públicos, assim como de mecanismos de 
fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem urbana. 

§ 1° A SP-Urbanismo disponibilizará memorial técnico-descritivo com os padrões 
iniciais a serem adotados. 

§ 2° A Secretaria Municipal de Transportes poderá contratar a SP-Urbanismo para o 
desenvolvimento de mecanismos eficazes de fiscalização, nos termos do inciso VI do artigo 38 
da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006. 

Art. 30  A Supervisão Geral de Informação da Secretaria Municipal de Licenciamento - 
SELJINFO disponibilizará à Secretaria Municipal de Transportes informações do acervo 
legislativo de denominação e oficialização das vias e logradouros públicos, necessários ao 
desempenho das atribuições previstas no artigo 1° deste decreto. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50 Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n° 52.571, de 17 de agosto de 2011, e n° 53.419, de 18 de setembro de 2012. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de maio de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITD 

JILMAR AUGUSTINHO TATTD, Secretário Municipal de Transportes 

RICARDO TEIXEIRA, Secretário IVIunicipal de Coordenação das Subprefeituras 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de maio de 2014. 

Este texto não substitui o publiO-ado no Diário-OflOial da Cidade em 30/0512014, p. 1 c, 1-2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o sue ~.camara.so oov,br, 
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Sala da Comissão de Constituição, Legislação Participativa, em 

iA 

Presidente da Comissão de 't ustiça e Legislação Participativa 

Folha no  3 	do Pro, 

No 	-g", 42) 	de 20.1_ 

Márcia Yoshimf1knUCh1 1-losi 
11.328 - ÔP 12 
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Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Senhor Presidente: 

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo (CASE/SEHAB) 
pedido de informação, para saber se o logradouro público, mencionado no projeto de 
lei n° 0359/2016, de autoria do nobre Vereador Reis: 

1° É bem público? 

2° É oficial e possui número de CADLOG? 

3° Caso seja bem publico já denominado, a denominação atual 
encontra consonância com as hipóteses permissivas de alteração previstas nos 
incísos do artigo 5° da Lei n° 14.454/07, alterado pela Lei n°15717/13? 

4° A denominação proposta (Praça Janaina de Lima Martins da 
Silva) constitui homonímia? 

5° A descrição e a localização da via no projeto estão corretas e 
são suficientes para a sua perfeita identificação? 

6' A classificação quanto ao tipo (Praça) está correta, tendo em 
vista as disposições do Decreto n° 49.346/2008? 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro 
pronunciamento desta Comissão no projeto de lei n° 0359/16 e saliento a importãncia 
de se enviar, junto ao oficio de praxe, cópia da folha deste pedido, bem como das 
informações de fls.04 e 05. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.govIr 
IF-p10359-2016 . A 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

São Paulo, 17 de outubro de 2016. 

Oficio SGP-12 n° 487/2016 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça 

e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do 

art. 32, § 2°, inciso 111, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência 

pedido de informações sobre o Projeto de Lei n° 359/2016, de autoria do Vereador 

Reis, que "DENOMINA ESPAÇO PÚBLICO INOMINADO PRAÇA JANAINA DE LIMA 

MARTINS DA SILVA, SITUADA NA VILA NHOCUNÉ, SUBPREFEITURA DA PANHA. 

E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

ANTONIO DQNATO 
Presidente 

Anexo: cópia do requerimento citado, do texto do projeto e das fls.03, 04 e 05. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3087-7166 
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FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

e t.  6" d 	 g9 
São Paulo, °Ui' de 1:1(3( 4,-,0 de 2016. 

GABINETE DO PREFEITO 

0A-cio J. i. 	o ç(0t0N- 
	 DOCREC 

Ref.: Oficio SGP-12 n°487/2016 
	 25/2017 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao oficio acima epigrafado, relativo 

ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa a respeito do Projeto de Lei n° 359/16, de autoria do 

Vereador Reis, que objetiva denominar Praça Janaina de Lima Martins da Silv41 

o espaço livre IV do croqui patrimonial n° 102457, delimitado pela Avenidá,-i,; 

Professor Edgard Santos, pelas ruas Morfeu e Doutor Xavier de Oliveira e po:g 

lotes particulares, situado no Distrito de Artur Alvim, Subprefeitura da Penha 

transmito a essa Presidência, por cópia, as informações e demais elemento 

fornecidos pelas unidades técnicas competentes da Prefeitura. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meu c$1 

protestos de apreço e consideração. 

8 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL 

Supervisão Geral de Informação 
Supervisão de Cadastro de Logradouros 

Folha de informação np 

do processo n° 2016-0.238.755-5 

Interessado: Vereador Reis— PL 359/16 
Assunto: Denominação de logradouro 

Nome proposto: Praça Janaina de Lima Martins da Silva 

SEL INFO G 

Sra. Supervisora 

em 28/11/20'16 ta) 

O referido PL propõe em seu artigo 1 9 : 

"Fica denominada Praça Janaina de Lima Martins da Silva o espaço público 
inominado, compreendido na esquina do Rua Motfeu com a Rua Doutor Xavier de 
Oliveira, situado na Vila Nhacuné, Subprefeitura da Penha." 

Assim, em atenção ao solicitado em fl. n 12  10, passamos a responder aos quesitos 

formulados pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa à fl. n 03, 
conforme segue: 

Item 1 — sim, e bem público. 

Item 2 — sim é oficial e possui não número de Codlog. 

Item 3 — é bem público não denominado. 

Item 4 — a denominação proposta, "Janaina de Limo Martins da Silva" não constitui 
homonímia. 

Item 5 — sim, a localização está correta e são suficientes para sua perfeita localização, 
porém o texto do artigo 12 deveria constar como: 

"Fica denominodo Praça _lancino de Lima Martins da Silva a espaço livre IV do croqui 
patrimonial ng 102457, delimitado pela Av. Professor Edgard Santos, Ruas Motfeu e 
Doutor Xavier de Oliveira e por lotes particulares, situado no setor 113, quadra 548, 
localizado na Dátrita de Artur Alvim, Subprefeitura da Penha." 

Item 6 — sim, a classificação quanto ao tipo (Praça) está correta. 

Constam para o mesmo local e para o mesmo nome o PA 2011-0.323.053-7. 

São Paulo, 28/11/2016 

4...,.... 	„..-:_. 

Arci2 Francisco Caldas Gil 
Supervisor de Cadastro de Logradouros 
SEL/iNFO 2 
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SEL 
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MARIAOSA LA INPIO G  
Chefe de Gabi ete 

Secretaria Municipal de Licenciamento 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO 

SUPERVISÃO GERAL DE INFORMAÇÃO 

Do processo n° 2016-0.238.755-5 

Folha de informação n° 

em »:( / 11 / 2016 

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
ASSUNTO: Projeto de Lei n° 359/16 Vereador Reis 
INFORMAÇÃO: 590/IN FO-G/2016 

SEL—G 

Sra. Chefe de Gabinete 

Encaminhamos o presente, com a manifest 

folha retro, para retorno a SGM/ATL. 

SGM ATL 
Sra. Assessora Especial 

Retorno o presente com a manifestação da Supervisão Geral de 

Informação INFO acerca do PL 359/16, conforme fl. 13. 

/ 	2016 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

L 

AHSP 1 ARQUIVO HISTÓRICO DE SÃO PAULO 
SPD / SUPERVISÃO DE PESQUISA E DIFUSÃO iwía On=ai . k CamPO 

Núcleo - Denominação de Logradouros Públicos 
1,.: ■2 745.793.1 
SGpf.9,1MI n• 	OS  

Do Mem° 508/2016-ATI. III 

Alána Aparecida fres de Almeida 
RF. 58904.8 

Supervisão de Pesquisa e Difusão 
AHSP SMC 

BANCO DE DADOS Logradouros Públicos 

Logradouro pesquisado: 	 Janaina de Lima Martins da Silva 

Resultado da Pesquisa: 	 NÃO ENCONTRADO 

Informe parte do nome do Logradouro: 	JANA1NA 

Resultado da Pesquisa 	(1 nomes encontrados) 

Nome / Logradouro Extenso 

TRAVESSA DONA JANAINA 

Verificação realizada em: 04/11/2016 11:55 



Cintia 	aNêgrão Berlinl 
poo denadora 

Núcleo - Denomnaão de Logradouros Públicos 
Supervisão de Pesquisa e Difusão 

AHSP / SMC 

(-; 

t! 	 . 

"."T" '4( 	"=,-..lanaina de Lima Martins da Silva 
Janaina aidflnif4e.  S de Campo 	

Praça 
Ustatio ao Gestk tzEI pacaq ptulux- ' Ar 746.7911  GiWA-11N 	Folha de informação n.2 	06 

• 

ião  PREFEITURA DE 
W,Te SÃO PAULO 

 

Do 

Em  07/11/2016  (a) 

 

ei  M rn2 508/2016-ATI. III 

1\  
Alzina Apietesida Pires de Almeida n. 589.074.8 

I 
Supervisã e Pesquisa e Difusão 

AHSP / SMC 

 

  

Renata Bezerra de Freitas Barbosa 
Supervisora 

Trata este expediente de pronunciamento sobre o Projeto de Lei ri 2  359/16 de autoria do vereador Reis 
que pretende denominar logradouro da cidade de São Paulo, como "Praça Janaina de Lima Martins da 
Silva". 

A partir da verificação das informações contidas nos documentos juntados neste expediente, concluímos 
que a propositura em questão atende ao estabelecido pela Lei n2 14.454, de 27 de junho de 2007, 
regulamentada pelo Decreto n2 49.346, de 27 de março de 2008, tendo, portanto, condições de urna 
posição favorávei à sua aprovação. 

Quanto ao mérito', consideramos que o nome indicado referencia o bairro onde se encontra o logradouro 
em questão por se tratar de antiga moradora, o que contribui para a preservação da memória locai. A 
mesma participou de mobilizações visando à melhoria das condições de vida dos moradores. 

Consultada nossa base de dados constatamos que, até a presente data, o nome proposto não possui 
homônimo. 

Em 07/11/2016. 

• SGM / ATL (51MPRO C 60.1120.030) 

Assessor Especial - Substituto 

Com o parecer do Núcleo Denominação de Logradouros Públicos, cujo teor endossamos. Segue o 
presente para o que mais couber. 

Em 7/11/2016. 

/ ' 
• 

Renata Bezerra de Freitas Barbosa 
• lipeoliSora 

SuperviSáo de. Pesquisa e Difusão 
Arquivo Histórico de São Paulo 

AHSP / SMC 

• 
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Auxiliar Operacional 

RF 11.328 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo PL  P 	é 30/01/2017 	 (a) 

CÃMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

L i Ant/ ca M. Guinauskas 

Doeu 	tal lsta — RF 100.927 

Com folhas. 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
EQUIPE DE ARQUIVO GERAL 

Juntada de Documentos 

Arquivado novamente em 3010112017 

Lina qéli Maria Gumauskas 
umentalista 

-33 — RF.100.927 

a 7L Foram juntados ao processo os documentos de folhas n° 

conforme solicitado pelo despacho no verso da folha n° 

São Paulo, 30 de janeiro de 2017 
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"IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
/1  25. 
Enate Lopes SINerlo 

RF 11.393 - SGP-33 

REQUERIMENTO 
	RDS 

45/2017 

REQUEIRO, enquanto Líder da Bancada do Partido dos Trabalhadores, nos 

termos do §2° do artigo 275 do Regimento Interno, o desarquivarnento e volta à 

tramitação dos Projetos de Lei 564/2016 ; 508/2016 ; 359/2016; 353/2016; 267/2016; 
229/2016 ; 208/2016 ; 196/2016 ; 	185/2016 ; 177/2016 ; 	107/2016 ; 698/2015 ; RR 
675/2015 ; 579/2015 ; 540/2015 ; 536i2015 ; 337/2015 ; 314/2015 ; 	309/2015 ; 
284/2015 ; 261/2015 ; 193/2015 ; 431/2014 ; 308/2014 ; 281/2014 ; 277/2014 ; 

-g 

883/2013 ; 881/2013 ; 871/2013 ; 736/2013 ; 725/2013 ; 308/2013 ; 264/2013 ; e 
224/2013. 

E dos Projetos de Resolução 03/2016 ; 16/2015 ;11/2015 ; e 09/2014, de 
autoria do Nobre Vereador Reis. 

19
:1

6 0
3/

02
/2

81
7

 81
72

81
 

AU 

Sala das Sessões, 1 0  de fevereiro de 2016. 

Vereador uonato 
Líder da Bancada do PT 



08/02/2017 

OLDI CALEARI 
e Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

CANSARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

 

   

do processo n° 	./  3 5 cl 	de 20  A G 	001 O cb clon-  (a)  

 

filete Lopes 4311verlo 
RS; 11.321 - 7:t".:Ut .3; 14 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-45/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

0°1 	0 2., 	c)-ien 1)- 

xit:A4  
UBIRAJARA DE FARIA PRESTES FILHO 

Supervisor da Equipe ,e Arquivo Geral 
SGP.33 
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Folha no 	
do Pro. 

No 	
de 20_2722  

Más-da Yosfu TaIJI9UChI Hosi 
RF. 1 .328 $5P. 12 CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

p10359-16 

146/2017 

PARECER NI' 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0359/16 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Reis, que visa denominar Praça 
Janaína de Lima Martins da Silva, o espaço público inominado, compreendido na esquina da 
Rua Morfeu com a Rua Doutor Xavier de Oliveira, situado na Vila Nhocuné, Subprefeitura da 
Penha. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto pode seguir em tramitação, como veremos a 
seguir. 

Dispõe o art. 13, XXI, da Lei Orgânica do Município, que o Legislativo Municipal pode 
denominar vias e logradouros públicos, obedecidas as normas urbanísticas aplicáveis, 
sendo referida competência concorrente com o Prefeito, nos termos do art. 70, XI, parágrafo 
único, da Carta Paulistana. 

O Executivo esclareceu que se trata de bem público oficial inominado e que o nome 
proposto não possui homônimos (fls. 33 a 39). 

O projeto está em sintonia com os ditames da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que 
consolida a legislação municipal sobre denominação e alteração de denominação de vias, 
logradouros e próprios municipais. 

Por se tratar de denominação de logradouro ora inominado, matéria sujeita ao quorum de 
maioria simples para deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal 
prerrogativa às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno 

- desta Casa. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do Substitutivo abaixo, o qual visa 
unicamente ajustar a descrição do logradouro, nos termos propostos pelo Executivo à fl. 36 
dos autos. 

Mina Praça Janaina de Lima Martins da 
Iva o espaço livre que especifica, localizado 

no Distrito de Artur Alvim, Subprefeitura da 
TE 

 
Pinha, e dá outras providências. 

, :a) 

lifi. 2017 
.1 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 0131NRCElone (iSTR-4000 wWw.camarasp.qovbr  
raMibele.A 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGlSLÇAQP2 ÍCIPATtlyA AO yROJETO DE LEI N°0359/16. 

'SS?. 
De 

18 

A Câmara Municipal de São Paulo DEC htLbUIV1 

146/2017 



Sala da Comissão de Constituição, Justi slação Participativa, e 

VAS-NET 

Folha n° 	
_do Pre N°

de 20 1 C. 
Márcia Yos • iTa7gj Hosi 

In: 11.328 	GP. 12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p10359-16 

Art. 1 °  Fica denominado Praça Janaina de Lima Martins da Silva o espaço livre IV do croqui 
patrimonial n° 102457, delimitado pela Av. Professor Edgard Santos, Ruas Morfeu e Doutor 
Xavier de Oliveira e por lotes particulares, situado no setor 113, quadra 548, localizado no 
Distrito de Artur Alvim, Subprefeitura da Penha. 

Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.cov.br  
p10359-16 . A 
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PUBUCADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE 	1 ° 	11 
Pág.  76  Col.  .2-3  
conferoyjárcia Yoshimi Ta iguchl Hosi 

ar0 r tonal 
RF 11. 2 

À Comissão 

Em '30/ c).b 
Márcia Yoshimi 	chi Hos' 

RF. 11. 	P. 17 

RECEBIDO, na Comissão de Politica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

30 MAR. 2017 

Secretário  

Apareci 
RE 10 

erreira 
. 075-SGP.12 

t 
	 1 

• 



Souza Santos 

1 	. 2 
MARA MUN CIPAL DE 

18 ABR 	SA0 PAULO PAR 
PL n° 359/16 352/2017 

.; 
PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 

POL1TICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 359116. 

De autoria do nobre Vereador Reis, o presente projeto de lei denomina espaço 
público inominado Praça Janaina de Lima Martins da Silva, situada na Vila Nhocuné, 
Subpre feitura da Penha, e dá outras providências. 

A proposta denomina o espaço livre IV do croqui patrimonial n° 102457, delimitado 
pela Av. Professor Edgard Santos, Ruas Morfeu e Doutor Xavier de Oliveira e por lotes 
particulares, situado no setor 113, quadra 548, localizado no Distrito de Artur Alvim, 
Subprefeitura da Penha. 

O autor defende sua iniciativa como forma de reconhecimento póstumo à memória 
da homenageada. 

Em atenção à consulta efetuada pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, o Executivo informou que a proposta em questão atende ao estabelecido pela 
legislação vigente, sugere, entretanto, alteração na descrição do logradouro para melhor 
caracterizá-lo. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
legalidade deste projeto de lei, aprovando, contudo, substitutivo para ajustar a descrição do 
logradouro, nos termos propostos pelo Executivo. 

Face ao exposto, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
considera o projeto adequado às normas urbanísticas, razão pela qual se manifesta 
favoravelmente a sua aprovação, nos termos do substitutivo aprovado pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, 
entende que a proposição merece prosperar, posicionando-se, portanto, favoravelmente a 
sua aprovação, nos termos do substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a 
opor, posicionando-se com parecer favorável à proposição, na forma do substitutivo 
aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala das Comissões Reunidas, lbittía077. 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITAN E MEIO MBIENTE 

90 
-s Chaves 
sGP•1 2  

, roc. 

Camilo Cristófaro 

Dalton Silvano 

Eduardo Matarazzo Suplicy 

FIELCOM 

354/2017 
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Segue(rn) juntado(s), nesta 
data, documento(s) rubricado(s) 
sob no(s)  -th  a  e 
folha de informaçãogob 
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Folha no 4(e do processo 
no 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 Lizia O iro 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 RF. 11.020 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

 

SESSÃO: 011 -SE 
DATA: 18/04/2017 
FL: 43 DE 53 

 

- "PL 359/2016, do Vereador REIS (PT). Denomina espaço público inominado Praça 

Janaina de Lima Martins da Silva, situada na Vila Nhocuné, Subprefeitura da Penha, e dá 

outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: la.  Aprovação mediante voto favorável da maioria 

simples. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. 

PARTICIPATIVA" 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - Há sobre a mesa parecer, que será 

lido. 

- É lido o seguinte: (Parecer Conjunto ao PL 359/16) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa ao PL 359/16. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 



-,7  



Marci 
PF 

Folha no 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO -SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

do processo 

SESSÃO: 031-SE 
• , TA: 07/06/2017 
FL: 11 DE 45 

- "PL 359/2016, do Vereador REIS (PT). Denomina espaço público inominado Praça 

Janaina de Lima Martins da Silva, situada na Vila Nhocuné, Subprefeitura da Penha, e dá 

outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2 a  DO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA. Aprovação mediante voto favorável da 

maioria simples." 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite — DEM) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos. Encerrada a discussão. A votos o PL 359/2016, na forma do Substitutivo da 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção. 



09/06/2017 

erã3,_\,ststa.a\z 
Carlos Eduardo de Araújo 

Secretário de Apoio Legislativo 
SGP.2 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n°  tiR  

do processo n° 01 - 359 de 2016, 0910612017 (a) 

À SGP - 23 

Sr. Supervisor, 

O presente projeto de lei foi aprovado em segunda 

votação na forma do Substitutivo da Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa de folha(s) no  43  'e- 44  na 

31a Sessão Extraordinária da 17a Legislatura em 07 de junho de 

2017. 

Encaminho os presentes autos para a sanção da 

respectiva Lei. 
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Folha n' 
n• 

Orlando 
RF: 

do Processo 
de 

Mendes 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 08 de junho de 2017. 

Ofício SGP-23 no 00893/2017 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 07 de junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 359/16, 
de autoria do Vereador Reis, que denomina Praça Janaína de Lima Martins da 
Silva o espaço livre que especifica, localizado no Distrito de Artur Alvim, 
Subprefeitura da Penha, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

resid ente 
40••••••••••••• ---/-„,...o. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Dória 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/chll 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



do Processo 
de III  

1 mendes 
A 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 07 DE JUNHO DE 2017 
Cópia extraída de fls. 43/44 do processo 

(PROJETO DE LEI No 359/16) 
(VEREADOR REIS - PT) 

Denomina Praça Janaina de Lima 
Martins da Silva o espaço livre que 
especifica, localizado no Distrito de 
Artur Alvim, Subprefeitura da Penha, e 
dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 07 de junho de 2017, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica denominado Praça Janaína de Lima Martins da Silva o 
espaço livre IV do croqui patrimonial no 102457, delimitado pela Avenida 
Professor Edgard Santos, ruas Morfeu e Doutor Xavier de Oliveira e por lotes 
particulares, situado no Setor 113, Quadra 548, localizado no Distrito de Artur 
Alvim, Subprefeitura da Penha. 

Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 08 de junho de 2017. 

ARS/chll 



d o Processo 
de i  1., 

Orlando Krfff Mendes 
FF: j. u3 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 19 de junho de 2017. 

Recebi ofício SGP-23 no 893, de 08/06/17, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 359/16, de autoria do Vereador Reis. 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Ók:01 	

de  20 	

0)_ 

do processo n° 

Papel para informação, rubricado com 

6)- /  
(a) 	 .K tkIando. 	Mendoe 	 

Técnico Ad . stratrdo 

Conforme publicação ocorrida no DOC de 07/07/2017, pág. 01, col. 01, foi 

atribuído a esta matéria o n° de LEI 16.681, DE 06 DE JULHO DE 2017. 

SGP-33, 

Senhor Supervisor. 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 07/07/2017. 

ANDERSON 
Supervisor e Fina 

O DE SOUZA 
o Proc. Legislativo 

• 



Segue(m) juntado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) sob 
n.° 	 f,,,;ha da informa* 

àO io}iJj  

FERNANDA FE TNDES TAKITANI 
Técnico A1minItratIVO 

RE. 11.467 

• 



• Ir 

orno folha n°,,-.53'do • 
AKITANI 

Administrativo 

zia Oshiro 
lco Administrativo 

11.020 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado 

processo 359 de 2016, 	10/07/2017. 	 (a) 
Uai  

RF. 11.467 
Após conferência, verificamos a necessidade de correção das seguintes 

ocorrências, para finalizar os procedimentos de arquivamento: 

Envolvida(s) Folha(s) Ocorrência 

SGP. 21 46 

Numeração de folhas irregular 
(duplicação da folha 46). 
Na regularização observar o Manual de 
Processos 6.3, 6.4 e 6.5. 

São Paulo, 10/07/2017. 

A FERNANDES TAKITANI 
Administrativo — RF 11.467 

À SGP. 21 
Senhor Supervisor, 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização, 

conforme Ato 592/1994 e de acordo com o apontado no formulário retro, sendo que 

qualquer dúvida poderá ser dirimida com a Equipe de Arquivo Geral. Após, encaminhar o 

processo às demais unidades apontadas para correção e posterior devolução à SGP-33 

para arquivamento. 

São Pa , 10/07/2 ep 
11P.' 

Adri'a de Franç 
Consultor cni o Legislativo - Biblioteconomia 

Arquivo Geral - SGP-33 

À SGP-33 

Arquivar o presente processo. 



lí" 

Segue(m) Juntado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) sob 

	e folho de informação 

61; 	55 	o /  O g  / 	 

André de Oliveira Leoa:ode 
Técnico Adminutroiàvo 

RF 11.226 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 55 
do processo 01-359 de 2016 01/08/2017 	

- 

André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 

Obs.: Em 30/01/2017, O Arquivo procedeu a Juntada de 
Documentos conforme solicitação às folhas 39 verso. 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 09/02/2017 
Arquivado novamente em 01/08/2017 
Com 55 fls. 
O Funcionário 

André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 
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